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Em 28 de dezembro de 2007, o Presidente da República do Brasil assinou a Lei 11.638, 
que altera e revoga dispositivos da Lei 6.404/76. Essa lei refere-se à elaboração e 
divulgação de Demonstrações Contábeis. Isso significa um grande avanço do mercado 
brasileiro rumo aos padrões internacionais de contabilidade. No Brasil, a carência de 
profissionais capacitados em IFRS (International Financial Reporting Standards) ainda 
é grande, pois existe um cronograma para a adesão e, até o momento, as Instituições de 
Ensino Superior não divulgaram seus planos de ação para preparar e formar seus alunos 
para trabalhar com esse novo padrão. O país passará por uma fase de adaptação e 
necessitará de profissionais capacitados. O conhecimento amplo das normas 
internacionais torna-se indispensável. Atualmente, esse tema é pouco abordado em 
Instituições de Ensino Superior e não há histórico de sucesso para cursos específicos 
sobre esse tema. 
 
Palavras-Chave: IFRS. Instituições Particulares de Ensino Superior. Lei 11.638/07. 
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On December 28, 2007, the President of the Republic of Brazil has signed the Law 
11.638, amending and repealing provisions of Law 6.404/76. This law refers to the 
development and dissemination of Accounting demonstrations. It means a great 
progress for Brazilian market towards international standards of accounting. In Brazil, 
the lack of professionals trained in IFRS (International Financial Reporting Standards) 
is still affect, because there is a schedule membership and, until now, the institutions of 
higher education do not spread any action plan to prepare their students to work this 
new standardization. The country has passed through an adjustment circle and it needs 
qualified professionals. The extensive knowledge of international standards becomes 
indispensable. Currently, this issue is not addressed in institutions of higher education 
and no has history of success for specific courses on the subject. 
 





A lei 11.638/07, em vigor a partir de 1º 
de janeiro de 2008, procura aproximar a 
contabilidade brasileira das normas 
internacionais de contabilidade, em 
especial, dos pronunciamentos emitidos 
pelo IASB (International Accouting 
Standards Board), por meio das IFRS 
(International Financial Reporting 
Standards) (BARRETO, 2008). 
De acordo com determinação da CVM 
(Comissão de Valores Mobiliários), as 
empresas que publicam demonstrações 
contábeis deverão estar em 
conformidade com as normas 
internacionais a partir do ano de 2010. 
Para isso, precisam de uma equipe 
contábil capacitada e atualizada com a 
lei 11.638/07 (REBOUÇAS, 2007). 
Por ser situação nova para o Brasil, 
muitas mudanças serão feitas nas 
demonstrações contábeis das empresas e 
na rotina dos profissionais de 
contabilidade, os quais deverão ser 
preparados para o exercício das novas 
exigências, advindas com essa lei 
(BARRETO, 2008). 
Este artigo procura analisar se as 
Instituições Particulares de Ensino 
Superior (IPES) do ABC estão 
preparadas para capacitar o profissional 
de contabilidade a trabalhar em 
conformidade com os padrões exigidos 
pela IFRS e se os professores da área 
contábil estão adequadamente 
preparados para o exercício de suas 
atividades em relação a esse assunto.  
2. EVOLUÇÃO DA 
CONTABILIDADE 
A contabilidade surgiu a partir de um 
amontoar de fichas de barro ou 
fragmentos de ossos de animas, 
utilizados pelos homens primitivos para 
contar o patrimônio. Hoje, apresenta os 
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mais complexos registros (SCHMIDT e 
SANTOS, 2006). 
Para Sá (1999), o homem primitivo 
criou sua própria forma de inscrição dos 
fatos que ocorriam durante o dia: 
registrava caças ou busca por alimento 
nas rochas das cavernas em forma de 
pinturas artísticas, criando os primeiros 
registros. Posteriormente, dedicou-se à 
agricultura e à criação de animais.  
Schmidt e Santos (2006) descrevem 
que, na antiguidade, devido à 
intensificação do comércio e o controle 
da igreja perante a população, um 
grande fluxo de eventos ocorriam e 
existia a necessidade de registro dos 
fatos, desenvolvendo o modelo de 
escrita contábil. À medida que as 
riquezas do homem aumentavam, 
surgiam diversos eventos contábeis para 
serem registrados e o homem se 
preocupava em saber como multiplicar 
as suas riquezas. Como as informações 
eram muitas e o homem não as 
conseguia memorizar, foi preciso 
registrar. Foram criados os ‘Livros 
Mestres’, onde era registrada em cada 
folha uma conta ou evento contábil 
específico (SÁ, 2002). 
Segundo Iudícibus (2006), o registro de 
um fato em sua causa e efeito fez surgir 
o que se chama atualmente de Partidas 
Dobradas. Todo Débito em uma ou 
mais contas corresponde a um Crédito 
equivalente, e vice-versa, e a soma de 
todos os valores debitados é igual à 
soma dos creditados.  
2.1 Escolas de contabilidade 
A primeira escola contista do 
pensamento contábil surgiu no período 
Científico. Foi criada pelos pensadores 
contábeis da época e influenciada pelas 
obras dos contistas franceses, 
especialmente, por Luca Pacioli. As 
escolas contistas surgiram com o 
objetivo de intensificar o uso da 
contabilidade pelas pessoas da época e 
de unificar os métodos contábeis mais 
cabíveis para cada transação realizada 
no dia-a-dia da população (SCHMIDT e 
SANTOS, 2006). 
A escola Europeia tinha por finalidade 
enfatizar a contabilidade, demonstrando 
que a Contabilidade não possui sua 
finalidade somente voltada para 
registros, mas também, sendo utilizada 
como instrumento de gestão 
(IUDÍCIBUS, 2004).  
Com a decadência da escola Europeia, 
no inicio do século XX, a escola norte-
americana ganhou sua ascensão no 
mundo contábil (IUDÍCIBUS e 
MARION, 1999). 
A escola Norte-Americana se 
diferenciava das demais pela capacidade 
de amadurecimento da profissão 
contábil, preocupando-se em direcionar 
seu método de ensino para o ambiente 
econômico em que se encontrava, no 
qual as grandes corporações surgiam e 
necessitavam de profissionais contábeis 
para o registro de suas operações 
(NIYAMA, 2005). A escola Norte-
Americana apresenta alguns aspectos 
considerados negativos: pouca 
importância atribuída à sistematização 
do plano de contas; apresentação dos 
tópicos dos livros de forma não 
ordenada; pouca consideração – por 
parte dos reguladores – na edição de 
normas contábeis e para o tratamento do 
problema inflacionário (IUDÍCIBUS, 
2004). 
Segundo Schmidt e Santos (2006), no 
Brasil, durante o reinado de Dom João 
VI em 1808, aconteceram as primeiras 
manifestações contábeis. De acordo 
com Schmidt e Santos (2006), 
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inicialmente, as escolas italianas 
influenciaram a contabilidade durante a 
sua primeira fase no Brasil. 
Posteriormente, as tendências Norte-
Americanas passaram a influenciar a 
contabilidade durante a sua segunda 
fase, permanecendo até os dias atuais. 
Devido às divergências entre as 
demonstrações contábeis, desde o 
século XX, cresce a busca pela 
harmonização das normas de 
contabilidade de acordo com os padrões 
internacionais (SÁ, 2002). Como em 
todo o mundo, o Brasil também visa à 
harmonização das normas de 
contabilidade. Por isso, foi sancionada 
em dezembro de 2007, pelo presidente 
Luis Inácio Lula da Silva, a nova lei 
contábil nº. 11.638 que regulamenta a 
contabilidade de acordo com os padrões 
internacionais (ALVES, 2008).  
3. ESTRURA DAS NORMAS E 
PRICÍPIOS CONTÁBEIS 
A contabilidade surgiu na pré-história, 
em um cenário primitivo, no qual 
prevalecia o poder de posse sob o 
patrimônio. Este cenário perdurou até a 
metade do século XIX. Na segunda 
metade do mesmo século, tal cenário 
transformou-se devido à Revolução 
Industrial, ocasionada pelo surgimento 
da máquina a vapor, no qual a 
propriedade perdeu espaço para a 
produção em escala, surgindo assim, a 
necessidade de estabelecer uma 
‘estrutura conceitual básica da 
contabilidade’ (IBRACON, 1992). 
Em 1929, segundo Carvalho, Lemes e 
Costa (2006), ocorreu uma crise no 
mercado de capitais ocasionada pela 
quebra da bolsa de valores em Nova 
York, nos EUA, que se expandiu para 
todo o mundo, refletindo no setor 
contábil. Inclusive, um dos motivos 
atribuídos à quebra da bolsa de valores 
foi à ineficácia das informações 
fornecidas pela contabilidade. Tais 
informações sofriam manipulações, a 
fim de iludir os possíveis investidores 
com resultados positivos. Surgiu a 
necessidade da criação de princípios e 
normas que regularizassem os padrões a 
serem utilizados. 
 
3.1  BR GAAP - Princípios de 
Contabilidade Geralmente 
Aceitos no Brasil 
A estrutura conceitual básica da 
contabilidade no Brasil constitui-se 
através da resolução Nº. 321 de 1972 
pelo CFC (Conselho Federal de 
Contabilidade). Somente em 1981, o 
CFC, através da resolução Nº. 530, 
aprovou os princípios contábeis que 
passaram a ser considerados como os 
Princípios Fundamentais de 
Contabilidade no Brasil, substituindo os 
princípios utilizados anteriormente, que 
tinham por base o modelo da escola 
Norte-Americana de contabilidade 
(NIYAMA, 2005). 
Atualmente, no Brasil, as práticas, os 
princípios e as normas contábeis são 
estabelecidos pela Lei das Sociedades 
por Ações (Lei nº. 6.404/76), pela 
CVM, pelo IBRACON (Instituto de 
Auditores Independentes do Brasil) e 
pelo CFC (SIQUEIRA, 2008). 
A Lei das Sociedades por Ações 
engloba a legislação societária do 
Código Civil que regulamenta as 
sociedades anônimas e a CMV engloba 
a autarquia ligada ao Ministério da 
Fazenda que regulamenta as 
companhias abertas, tendo a 
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competência para ‘disciplinar, criar 
normas e fiscalizar a atuação de 
diversos agentes integrantes do 
mercado’. Ambas organizam o 
‘funcionamento do mercado de valores 
mobiliários e a atuação das companhias 
abertas’ (SANTOS, SCHMIDT e 
FERNANDES, 2006). 
3.2 US GAAP - Princípios de 
Contabilidade Geralmente 
Aceitos nos Estados Unidos 
Devido à necessidade de 
regulamentação da contabilidade nos 
Estados Unidos da América, foram 
estabelecidos os US GAAP (United 
States Generally Accepted Accounting 
Principles) pelo órgão SEC (Securities 
and Exchange Commission), uma 
‘agência governamental independente’ 
criada em 1934, responsável pela 
regulamentação e fiscalização do 
mercado de capitais (CQT, 2007). 
De acordo com Schmidt, Santos e 
Fernandes (2003), nos Estados Unidos 
da América, os princípios, 
procedimentos e normas contábeis são 
estabelecidos pelo FASB (Financial 
Accouting Standards Board) e AICPA 
(American Institute of Certified Public 
Accoutants).  
3.3 IFRS - Normas Internacionais de 
Contabilidade 
IFRS são normas internacionais de 
contabilidade que se baseiam em 
princípios e não em regras especificas, e 
têm por finalidade padronizar as 
demonstrações contábeis (NORMAS..., 
2008). 
Devido à transparência e possibilidade 
de comparabilidade das informações 
contidas nas demonstrações contábeis 
em conformidade com as normas 
internacionais, demais estruturas 
conceituais da contabilidade estão 
caminhando rumo ao processo de 
convergência às IFRS (NORMAS..., 
2008). 
4.  INTRODUÇÃO DAS IFRS NO 
BRASIL - LEI 11.638/07 
Nos países cujo mercado de capitais é 
altamente desenvolvido, o principal 
instrumento utilizado para análise de 
futuros investimentos ou empréstimos é 
o Balanço Patrimonial. Para que o 
mercado de capitais seja forte, é 
necessário ter clareza quanto às 
informações apresentadas no Balanço 
Patrimonial, reduzindo as incertezas ou 
riscos dos possíveis investidores 
(CARVALHO, LEMES e COSTA, 
2006). Para que os balanços possam ser 
utilizados de forma coerente nas 
avaliações financeiras, necessitam estar 
em conformidade com normas que 
sejam claras, conhecidas e aceitas por 
todos (SIQUEIRA, 2008). 
As normas contábeis geralmente aceitas 
estão divididas em três grandes grupos: 
BRGAAP (Normas contábeis 
geralmente aceitas no Brasil), 
USGAAP (Normas contábeis 
geralmente aceitas nos Estados Unidos 
da América) e IFRS (Normas contábeis 
geralmente aceitas nos países Europeus, 
conhecidas como Normas 
Internacionais de Contabilidade), o que 
dificulta as empresas que possuem 
transações financeiras com o mercado 
exterior, pois os três métodos são 
complexos e apontam resultados 
financeiros distintos (NIYAMA, 2005). 
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4.1 Harmonização Internacional 
No final da década de 90, com a crise 
nos países asiáticos, pôde-se observar 
que os princípios e normas contábeis 
utilizados por diversos países eram 
distintos, o que não condiz com as 
necessidades de uma economia 
globalizada (SIQUEIRA, 2008). Como 
a base de avaliação de investidores é o 
Balanço Patrimonial, foram 
identificadas grandes dificuldades 
quanto à mensuração dos resultados das 
empresas de países distintos por não se 
conhecer as regras aplicadas. A entrada 
de investimentos começou a não ser 
confiável em sua totalidade 
(CARVALHO, LEMES e COSTA, 
2006). Tornou-se necessária a 
padronização das normas contábeis, de 
forma que todos os países utilizassem o 
mesmo método de avaliação 
(NIYAMA, 2005). 
4.2 A Importância da Harmonização 
Com relação às normas contábeis, a 
palavra harmonização, muitas vezes, é, 
de forma incorreta, comparada à palavra 
padronização. Uma harmonização 
contábil visa conservar as 
particularidades dos conceitos de cada 
padrão utilizado em diversos países, 
permitindo flexibilidade entre eles a fim 
de facilitar a troca de informações a 
serem transmitidas. Padronização 
contábil consiste em uniformizar os 
padrões não admitindo flexibilidade 
(NIYAMA, 2005). O objetivo de 
facilitar a troca de informações consiste 
em alterações na apresentação e 
divulgação das informações financeiras, 
através das demonstrações contábeis 
(CARVALHO, LEMES e COSTA, 
2006). 
A realização dessa harmonização 
mundial implica em dificuldades de 
natureza prática e operacional, tais 
como avaliar os pontos de relevância 
das mudanças e a necessidade de uma 
readequação das grades dos cursos de 
Ciências Contábeis (BARRETO, 2008). 
4.3 Processo de Convergência 
Para Martins (2008), a mudança na 
contabilidade brasileira é defendida por 
implementar uma linguagem universal 
para a contabilidade que permitirá 
comparações no desempenho das 
empresas de países distintos. O processo 
de convergência contábil para o Brasil 
ocasiona a redução de riscos nos 
investimentos internacionais, na maior 
facilidade de comunicação internacional 
no mundo dos negócios com o uso de 
uma linguagem contábil homogênea, 
originando uma redução do custo de 
capitais (BORGES, 2008a). 
Segundo Luca (2008a), quanto maior 
for a transparência nas informações 
contábeis reportadas aos países 
estrangeiros, maior será a confiança dos 
mesmos em imputar investimentos no 
Brasil. Com o aumento dos investidores 
externos, o país consegue se precaver 
quanto a uma possível crise econômica, 
equilibrando a economia. 
4.4 Revogação e Alteração da Lei das 
Sociedades por Ações 
O Brasil vive uma situação conflitante, 
pois a Lei 6.404 normatizou a 
contabilidade das empresas não afetadas 
pela Deliberação 488 e 489 da CVM. 
Assim, as principais companhias 
brasileiras seguiam a nova regra de 
contabilidade e as demais empresas, que 
representam a maioria, seguiam a 
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Borges (2008b) acredita que, mesmo 
sem a exigência da publicação dos 
balanços das companhias de capital 
fechado, a lei 11.638/07 incentiva essas 
empresas a se prepararem para uma 
abertura de capital, pois através de tal 
lei, necessitam passar por auditorias, o 
que estimula a ampliação nos controles 
gerenciais e transparência nos negócios. 
A Lei 11.638/07 introduziu mudanças 
significativas que afetam diretamente as 
Sociedades ou conjunto de Sociedades 
de Grande Porte, não apenas as 
Sociedades por Ações. Aplicam-se às 
Sociedades de grande porte, ainda que 
não constituídas sob a forma de 
Sociedades por ações, as disposições da 
Lei nº. 6.404 sobre escrituração e 
elaboração de demonstrações 
financeiras e a obrigatoriedade de 
auditoria independente por auditor 
registrado na Comissão de Valores 
Mobiliários. Considera-se de grande 
porte a Sociedade ou conjunto de 
Sociedades sob controle comum que 
apresentem, no exercício social anterior, 
ativo total superior a R$ 240 milhões ou 
receita bruta anual superior a R$ 300 
milhões. É importante destacar que, se 
em um grupo de Sociedades sob 
controle comum, os somatórios das 
receitas brutas ou dos ativos totais 
atingirem os valores acima, haverá o 
enquadramento no conceito de 
Sociedade de Grande Porte 
(REVISTA..., 2008). 
Essas medidas poderão trazer vários 
benefícios para a economia brasileira. 
Principalmente, poderá gerar um novo 
impulso no mercado de capitais, 
possibilitando a maior presença de 
capital estrangeiro na bolsa de valores, 
especialmente, de investidores 
institucionais, como os fundos de 
investimento e de pensão, além de 
outros investidores que poderão ver no 
Brasil um menor risco em função desse 
novo ambiente regulatório que o país 
vive (ALVES, 2008).  
5. . O PROCESSO DE 
HARMONIZAÇÃO 
INTERNACIONAL 
A necessidade da harmonização das 
informações contábeis teve início a 
partir da década de 30, propagando-se 
pelos demais anos e tornando-se cada 
vez mais presente em diversos países 
com diferentes culturas (SÁ, 2002). 
Segundo Lucena, Leite e Niyama 
(2008), o processo de harmonização das 
normas contábeis para o padrão 
utilizado internacionalmente deve ser 
realizado com cautela e em busca de 
alcançar o principal objetivo dos 
usuários da contabilidade: a 
comparabilidade das informações por 
métodos econômicos e financeiros. 
Deve-se ter cuidados especiais para que 
não sejam divergentes dos próprios 
princípios fundamentais da Teoria da 
Contabilidade. 
Segundo Sá (2009), o processo de 
harmonização entre os padrões 
contábeis existentes mundialmente é 
importante. Porem não seria correto 
afirmar que o modelo adotado pelas 
IFRS está acima dos demais. As IFRS 
não se preocupam com efeitos 
gerenciais. Porém, são esses que 
interessam às empresas e é a eles que a 
Contabilidade deve ser útil. Além disso, 
países europeus que usam padrões 
internacionais, não conseguiram evitar a 
crise. 
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5.1 As principais dificuldades 
encontradas pelo Brasil para a 
Adoção do Padrão Internacional 
Apesar da adaptação efetiva aos 
princípios e normas internacionais 
ocorrer somente no ano de 2010, as 
empresas deverão elaborar as suas 
demonstrações contábeis no novo 
formato a partir do ano findo em 2008, 
para efeitos de comparabilidade em 
2010. Esse fato é preocupante, pois, as 
empresas encontram obstáculos para tal 
adaptação. Por outro lado, esse processo 
de adaptação pode ser encarado de 
forma positiva. As empresas que 
primeiro se adaptarem aos novos 
padrões exigidos pela CVM terão um 
diferencial competitivo dentre as 
demais, tornando-se mais atrativas no 
mercado internacional (CARVALHO e 
TOSTA, 2007). 
Especialistas em IFRS, por saberem que 
a adaptação do Brasil ao padrão é 
fundamental para a economia do país, 
alertam que os maiores obstáculos 
surgirão pelas carências que o país 
possui. A principal delas é a falta de 
profissionais capacitados em IFRS, 
dentro e fora da área contábil. E, para 
que ocorra a adaptação das empresas, é 
preciso que seus profissionais adquiram 
os conhecimentos necessários para a 
adoção do padrão internacional 
(ESPERANTO..., 2007). 
5.2 A falta de profissionais 
capacitados em IFRS no mercado de 
trabalho Brasileiro 
Para Gregório (2007), a maior 
dificuldade para a adesão do Brasil ao 
novo padrão contábil é a falta de 
publicações sobre o assunto na língua 
portuguesa. No Brasil há um déficit de 
profissionais da área contábil que 
possuem conhecimento sobre a língua 
inglesa e sobre o assunto em questão. 
Para Pereira (2008), o conhecimento das 
normas internacionais no país é muito 
reduzido. A melhor forma de mudar 
essa situação é disponibilizar aos 
profissionais mais materiais técnicos 
sobre o assunto. 
Segundo Levy (2008), para que ocorra a 
capacitação dos profissionais da área 
contábil, será necessária uma boa 
instrução aos profissionais da área da 
educação, para que os mesmos 
adquiram conhecimentos suficientes a 
fim de retransmiti-los aos alunos. São 
poucos os profissionais da área contábil 
que conhecem as novas regras. Ao 
tentar-se abrir cursos sobre o assunto, 
torna-se difícil encontrar profissionais 
para ministrá-los. Uma alternativa, 
nessa situação, é trazer profissionais de 
fora do país. Porém, essa alternativa 
gera maiores gastos para os órgãos 
responsáveis. Devido a essa situação, os 
alunos do curso de ciências contábeis 
necessitarão de treinamentos desde a 
fase universitária. Mas, as Instituições 
de Ensino Superior (IES) ainda não 
estão aptas a capacitar os alunos do 
curso de Ciências Contábeis, tornando 
um grande problema para o Brasil a 
adaptação com qualidade ao novo 
padrão contábil (BARRETO, 2008). 
5.2.1 O déficit de professores aptos a 
ministrar aulas sobre IFRS nas 
Instituições Particulares de Ensino 
Superior  
Existem poucas IES cujo curso de 
Ciências contábeis inclui aprendizado 
sobre os padrões internacionais, 
reduzindo o número de profissionais 
aptos no mercado. O processo de 
harmonização em uma empresa de 
grande porte dura aproximadamente 
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dezoito meses e a falta de profissionais 
capacitados poderá influenciar para que 
esse tempo seja ampliado, o que gera 
maiores custos para as grandes 
companhias (ESPERANTO..., 2007).  
Partindo da situação atual do mercado e 
do fato de a adaptação às IFRS ser 
imediata, realizou-se uma pesquisa 
empírica com a finalidade de avaliar se 
as IES possuem um plano estratégico 
para a adaptação do curso de ciências 
contábeis ao padrão das IFRS e se os 
professores estão aptos a ministrar aulas 
de contabilidade de acordo com o novo 
padrão contábil.  
5.3 Pesquisa realizada sobre o nível 
de conhecimento dos professores de 
Ciências Contábeis com relação às 
IFRS. 
Para se obter uma conclusão quanto à 
hipótese de as IPES não estarem 
preparadas para a transição imediata 
para os padrões exigidos pelas IFRS, 
utilizou-se uma pesquisa de abordagem 
empírica através da aplicação de 
questionários elaborados, para verificar 
o nível de conhecimento dos 
professores que ministram aulas de 
contabilidade. 
Existem diversas IES no Brasil. Para a 
realização da pesquisa, foi necessária a 
seleção de uma amostra. Para a seleção 
da amostra, foi utilizada como base uma 
listagem com todas as IES que possuem 
o curso de Ciências Contábeis 
existentes no país extraída do site do 
MEC (Ministério da Educação), com o 
total de mil e trinta e cinco Instituições 
(MEC, 2008). O Estado de São Paulo 
possui a maior concentração de IES que 
oferecem curso de Ciências Contábeis. 
Para delimitar o escopo deste trabalho, 
definiu-se como elemento do plano 
amostral, as IPES localizadas no ABC 
(nos municípios de Santo André, São 
Bernardo e São Caetano do Sul). 
Obteve-se o resultado de oito 
Instituições a serem avaliadas. 
Por questões éticas, o nome das IPES 
foi mantido em sigilo, sendo substituído 
por nomes fictícios, sendo os seguintes: 
em Santo André, avaliaram-se as 
instituições Alfa, Beta e Gama; em São 
Bernardo do Campo, as instituições 
Delta, Épsilon e Zeta e em São Caetano 
do Sul as instituições Eta e Iota. 
A maior dificuldade encontrada foi 
quanto à autorização das instituições e a 
obtenção das respostas dos professores: 
a instituição Gama recusou-se a 
participar, alegando que não podem 
autorizar à realização de qualquer tipo 
de pesquisa que envolva o corpo 
docente para com a sociedade; a 
instituição Eta autorizou a pesquisa, 
porém, os professores não forneceram 
as respostas; as demais resistiram 
quanto à devolução dos questionários 
respondidos, por receio quanto aos 
resultados, alegando que eles poderiam 
não atender às expectativas das mesmas.  
Outra grande dificuldade foi em relação 
à disponibilidade dos professores para 
participar da pesquisa. Eles respondiam 
à pesquisa somente após diversas 
cobranças, o que dificultou a obtenção e 
apuração das respostas. 
Para a realização da pesquisa, foi 
elaborado um questionário contendo dez 
questões sobre o tema abordado. O 
questionário foi aplicado de duas 
formas: entrevistas pessoais com os 
professores; envio dos questionários por 
meio eletrônico (e-mail). Para que não 
houvessem desvios nas respostas 
obtidas através do questionário a ser 
aplicado, foram selecionados somente 
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professores que ministram aulas 
relacionadas a temas contábeis.  
As questões foram elaboradas com a 
finalidade de verificar o nível de 
conhecimento dos professores e obter a 
opinião dos mesmos sobre o assunto, 
para, posteriormente, avaliar se os 
mesmos estão atualizados e preparados 
para ministrar suas aulas de acordo com 
os novos padrões contábeis a serem 
utilizados. 
O questionário foi dividido em duas 
partes: a primeira com cinco questões 
teóricas, com perguntas básicas sobre o 
tema, e a segunda com cinco questões 
de opinião. As questões teóricas 
objetivam analisar a capacitação dos 
professores e as questões de opinião 
objetivam analisar as Instituições em 
que os mesmos ministram suas aulas. 
As respostas fornecidas às questões 
elaboradas foram comparadas com o 
embasamento da lei 11.638/07 e com 
publicações de alguns autores sobre o 
tema.  
Através do questionário aplicado nas 
condições descritas acima, a seguir, 
serão descritos os resultados obtidos.  
Foi perguntado “Antes da aprovação 
da lei 11.638/07, algum tipo de 
empresa existente no Brasil utilizava 
este padrão (IFRS)? Qual?”. 
Essa questão foi elaborada com a 
finalidade de verificar se os professores 
conheciam os padrões exigidos pelas 
IFRS aplicados em período anterior à lei 
que define a utilização pelo Brasil. 
As companhias de origem Europeia que 
possuem filiais presentes no Brasil 
utilizavam o padrão das IFRS antes do 
surgimento da lei 11.638/07, pela 
necessidade de estarem em 
conformidade com a matriz (CQT, 
2007).  
Apenas 15% das respostas obtidas 
estavam em conformidade com a 
resposta correta. A maioria dos 
entrevistados referiu-se a empresas 
multinacionais, e os demais não 
souberam responder a questão.  
Foi perguntado “A partir de qual ano 
as Demonstrações Contábeis devem 
estar em conformidade com a IFRS?” 
A questão foi elaborada com o intuito 
de verificar se os professores estão 
atualizados com a nova lei, e se estão 
cientes do momento exato em que os 
padrões e normas utilizados atualmente 
serão modificados. 
O embasamento encontrado para 
considerar as respostas adequadas para 
essa questão derivam da instrução 457 
Art. 1º As companhias aberta deverão, a 
partir do exercício findo em 2010 
apresentar suas demonstrações financeiras 
consolidadas, adotando o padrão contábil 
internacional, de acordo com os 
pronunciamentos emitidos pelo IASB 
(Internacional Accounting Standards 
Board). 
Parágrafo 1º o disposto no capute deste 
artigo aplica-se, ainda, as demonstrações 
consolidadas do exercício anterior 
apresentadas para fins comparativos” 
(CVM, 2007). 
Todas as respostas apresentadas estão 
corretas, uma vez que todas se 
enquadram dentro da instrução 457 da 
CVM.  
Foi perguntado “Com a implantação 
da IFRS no Brasil, quais as mudanças 
ocorridas quanto à apresentação e 
divulgação das Demonstrações 
Contábeis?”. 
Essa questão aborda as alterações 
existentes quanto à apresentação e 
divulgação das demonstrações contábeis 
das companhias de capital aberto e, em 
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alguns casos, de capital fechado 
também. 
Para essa questão, consideraram-se 
corretas as respostas que se enquadram 
às informações obtidas através do CFC 
e IBRACON (1998), que determinam 
que, para a apresentação e divulgação 
das Demonstrações Contábeis no padrão 
das IFRS, deve-se considerar como 
obrigatória a elaboração da 
Demonstração de Fluxo de Caixa (Cash 
Flow) e como opcional a Demonstração 
das Origens e Aplicações de Recursos. 
Verificou-se que aproximadamente 57% 
dos entrevistados responderam com 
coerência. Porém, os demais 
apresentaram respostas amplas, que não 
abrangiam objetivamente o que foi 
perguntado. 
Foi perguntado “Quais as principais 
alterações ocorridas na rubrica ativo 
imobilizado?”. 
Essa questão foi selecionada, pois o 
grupo de contas referente ao ativo 
imobilizado sofreu grandes 
modificações com as exigências das 
IFRS: adequação dos conceitos e das 
contas que compõem os subgrupos ativo 
diferido e ativo imobilizado; criação do 
subgrupo ativos intangíveis no ativo 
permanente; avaliação e registro do 
valor recuperável de ativos. 
Para essa questão, a resposta esperada 
foi construída com base na seguinte 
afirmação: 
A nova Lei modifica a definição do 
Imobilizado, passando a excluir dele os 
bens não corpóreos (marcas, patentes, 
concessões etc.), e passando a incluir bens 
que não sejam da propriedade da empresa, 
mas, além de serem “exercidos com essa 
finalidade” (de Manutenção das atividades 
da companhia) como havia antes, 
incorpora os bens decorrentes de operações 
que transfiram a entidade os benefícios, os 
riscos e o controle desses bens. E obriga ao 
contínuo teste de impairment sobre esse 
grupo (IUDÍCÍBUS; MARTINS; 
GELBCKE, 2008, p.15). 
Apenas 23% dos entrevistados 
apresentaram respostas em 
conformidade com o embasamento 
citado nesta pesquisa; aproximadamente 
54% dos entrevistados responderam de 
forma incompleta, o que dificultou a 
avaliação qualitativa dos dados, e os 
demais mencionaram que o tema era 
muito amplo ou que o tempo para uma 
avaliação completa foi insuficiente.  
Foi perguntado “No Brasil, temos 
aproximadamente 950 cursos de 
Ciências Contábeis e 50 professores 
de Contabilidade Internacional. Em 
sua opinião, estamos preparados para 
as mudanças que a IFRS exige? 
(ALONSO, 2008)”. 
Essa questão foi elaborada com a 
finalidade de constatar a opinião dos 
professores sobre o planejamento das 
Instituições Particulares de Ensino em 
relação à IFRS: plano de ação para 
implementação, estratégias de 
implementação, cursos e treinamento 
para os professores, adaptação dos 
cursos, etc. 
A maioria dos entrevistados, 85%, 
afirmam não estar preparados para as 
mudanças exigidas pelas IFRS, 
contrariando o resultado positivo 
esperado. Isso é preocupante, pois, 
pôde-se concluir que os professores 
afirmam não considerarem as 
instituições aptas a capacitar seus 
alunos por não existirem profissionais 
aptos a ministrar suas aulas de acordo 
com os padrões exigidos pelas IFRS.  
Foi perguntado “O Brasil precisará 
“importar” professores de outros 
países para treinar nossos professores 
(“train the trainer”)?”. 
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Essa questão foi selecionada, pois é 
uma forma de obtenção da opinião dos 
professores quanto à qualificação dos 
profissionais existentes no mercado.  
A resposta esperada apontaria para o 
fato de que o país não necessitaria 
‘importar’ profissionais para capacitar 
os professores, uma vez que os mesmos 
não necessitariam de treinamentos, pois, 
já estariam aptos a ministrar suas aulas 
em conformidade com o novo padrão 
contábil. 
A maioria, ou seja, 92% dos 
entrevistados acreditam não ser 
necessária a ‘importação’ de professores 
para treinar os profissionais brasileiros, 
demonstrando que os mesmos se 
consideram preparados e possuidores de 
conhecimentos suficientes sobre o 
assunto.  
Aqui há um ponto de alerta: se 85% não 
estão preparados, como prepará-los, 
uma vez que 92% consideram que o 
“train the trainer” não é necessário?  
Foi perguntado: “Como identificar o 
valor original dos ativos 
adquiridos?”. 
Como o registro dos ativos das 
empresas será modificado de forma 
significativa, já que será necessário 
adequar o conceito e as contas dos 
subgrupos ativo imobilizado e ativo 
permanente, a questão foi selecionada 
como uma forma de identificar se os 
professores estão atualizados quanto a 
essa mudança. 
Os ativos e passivos que forem 
adquiridos posteriormente a lei 
11.638/07, deverão ser devidamente 
registrados pelo valor justo de mercado, 
com exceção dos ativos não circulantes 
(ALVES, 2008). Essa afirmativa dói 
considerada como referência para as 
respostas. 
Aproximadamente 30% dos 
entrevistados apresentaram resposta em 
conformidade com a resposta 
considerada correta; 30% apresentaram 
resposta incompleta e, dentre os demais, 
observou-se respostas em que o 
entrevistado afirma não possuir 
condições de responder ou que o tema é 
muito amplo. 
Foi perguntado: “Qual o impacto da 
Implantação da IFRS nas 
Universidades/ Faculdades 
Brasileiras?”. 
Essa questão está intimamente ligada ao 
objetivo dessa pesquisa. Através das 
respostas obtidas, espera-se constatar a 
opinião de cada profissional em relação 
ao preparo das instituições, impactos 
sofridos, planejamento estratégico e 
ações tomadas em relação às IFRS. 
Espera-se que os impactos mencionados 
pelos entrevistados sejam positivos. 
Aproximadamente 85% dos 
entrevistados afirmam que as 
instituições deverão se preparar para a 
implantação das IFRS, ou seja, deverão 
buscar capacitação profissional para 
amenizar o impacto trazido pelo novo 
padrão contábil.  
Foi perguntado “As Universidades / 
Faculdades estão preparadas para 
absorver o impacto da implantação 
da IFRS no Brasil?”. 
Essa questão está intimamente ligada ao 
objetivo da pesquisa. Através dela, 
busca-se obter a opinião dos professores 
quanto à qualificação e preparação das 
instituições em relação à adaptação aos 
padrões exigidos pelas IFRS. Espera 
uma resposta positiva. 
Somente 23% dos entrevistados 
apresentaram resposta em conformidade 
com o aspecto positivo esperado. Os 
outros 69% confessam que as 
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL: UM ESTUDO 
SOBRE A ADOÇÃO DAS IFRS - NORMAS 
INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE - 
NAS INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE 
ENSINO SUPERIOR DO ABC 
Marielen Amaral,  
Camila Costa,  
Francislaine Campos 
 
       
RC&C – Rev. Cont. e Controladoria   
ISSN: 1984-6266 
Curitiba v. 2 n. 1 p. 129-139 jan./abr. 2010 
 
universidades não estão preparadas para 
o impacto da implantação da IFRS, 
demonstrando a necessidade de 
capacitação profissional nas instituições 
de ensino e apenas 8% dos entrevistados 
não opinaram em relação à questão.  
Foi perguntado “Qual é o plano 
estratégico da instituição de ensino 
em que você trabalha para adequar o 
curso de Ciências Contábeis às 
normas IFRS?”. 
A questão tem por objetivo a obtenção 
da opinião dos professores com relação 
à Instituição em que lecionam. Com a 
opinião particular de cada profissional 
será possível concluir, com maior 
precisão, a adequação das Instituições. 
São esperadas respostas positivas, uma 
vez que as Instituições deveriam estar 
adaptando-se ou já deveriam estar 
adaptadas ao novo padrão contábil. 
Apenas 23% dos entrevistados 
afirmaram desconhecer um plano 
estratégico utilizado pela Instituição 
onde lecionam. Tal quantidade deve ser 
considerada, mesmo tratando-se de um 
quarto dos resultados obtidos, pois, 
esses resultados são negativos uma vez 
que serão necessárias medidas cabíveis 
para absorver o impacto do novo padrão 
contábil. E o tempo para adoção e 
prática de tais medidas é escasso. 69% 
alegaram haver um plano estratégico 
sendo adaptado e os demais 
responderam de forma inadequada, não 
condizendo com a pergunta realizada.  
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa foi iniciada na Instituição 
Alfa e, nessa instituição, foi o maior 
número de questionários respondidos. 
São Bernardo do Campo foi o 
município onde se obteve 100% dos 
resultados das pesquisas e é onde estão 
localizadas as instituições que 
demonstraram maior interesse quanto à 
pesquisa realizada.  
As instituições Beta e Delta retornaram 
somente um questionário respondido, 
alegando que esse questionário era 
suficiente para representar a opinião da 
instituição como um todo. Isso 
dificultou a conclusão do resultado por 
instituição, pois, é praticamente 
impossível um único questionário 
respondido refletir o conhecimento e a 
opinião de todos os professores que 
lecionam disciplinas de contabilidade. 
Diversos professores das instituições 
Alfa e Épsilon alegaram falta de 
conhecimento sobre o assunto ou não 
quiseram opinar sobre o assunto. A 
realização da pesquisa foi autorizada de 
imediato nas instituições Delta e Zeta.  
A recusa de diversos professores e 
instituições pôde ter ocorrido pelo fato 
dos mesmos não estarem capacitados 
para lecionar suas disciplinas ou 
oferecerem seus cursos de acordo com 
os padrões exigidos pela IFRS. Se, de 
fato, este foi o motivo da recusa, 
deveriam repensar suas posturas e 
atitudes, traçando medidas corretivas 
para tal situação, pois, a não-adequação 
das instituições ao novo padrão pode ser 
um agravante para o processo de 
convergência, uma vez que os alunos 
formados através dessas instituições, ao 
ingressarem no mercado de trabalho, 
não possuirão conhecimentos 
adequados, o que comprometerá o 
mercado, uma vez que os mesmos não 
estarão aptos aos assuntos referentes à 
IFRS. 
De maneira geral, todas as questões 
específicas sobre a implantação das 
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IFRS tiveram acertos. Porém, isto não 
significa que os professores detenham 
os conhecimentos mínimos necessários 
para disseminar o assunto nas 
instituições em que atuam. De acordo 
com as respostas obtidas, foi constatada 
a plena necessidade de adequação, ou 
seja, de capacitação profissional com 
objetivo de minimizar o impacto 
referente à implantação das IFRS. 
Com base nos resultados obtidos pôde-
se concluir que a maioria dos 
professores conhece ou já ouviu falar 
sobre o assunto. Porém, não está 
preparada adequadamente para 
disseminar seus conhecimentos para os 
alunos, pois para isso é necessário 
conhecimento profundo sobre o tema. 
De acordo com as respostas obtidas, os 
fatos que mais chamaram a atenção 
foram: apenas as empresas 
multinacionais utilizavam o padrão 
IFRS antes da lei 11.638/07; todos 
sabem o ano em que as demonstrações 
contábeis devem estar em conformidade 
com as IFRS; aproximadamente 57% 
dos entrevistados apresentaram 
respostas coerentes em relação às 
mudanças ocorridas quanto à 
apresentação e divulgação das 
Demonstrações Contábeis com a 
implantação da IFRS no Brasil; apenas 
23% dos entrevistados apresentaram 
respostas em conformidade com as 
principais alterações ocorridas na 
rubrica ativo imobilizado; 85% dos 
entrevistados afirmaram que os cursos 
de Ciências Contábeis estão adequados 
aos padrões exigidos pela IFRS; 92% 
dos entrevistados acreditam não ser 
necessária a ‘importação’ de professores 
para treinar os profissionais brasileiros; 
aproximadamente 30% dos 
entrevistados apresentou respostas em 
conformidade sobre como deve ser a 
identificação do valor original dos 
ativos adquiridos; aproximadamente 
85% dos entrevistados afirma que as 
instituições deverão buscar capacitação 
profissional para amenizar o impacto 
trazido pelo novo padrão contábil; 
somente 23% dos entrevistados 
disseram que as universidades estão 
preparadas para o impacto da 
implantação da IFRS; 23% dos 
entrevistados desconhecem o plano 
estratégico utilizado pela Instituição 
onde lecionam. 
Em relação às questões referentes ao 
conhecimento, em maior ou menor 
escala, os professores possuem algum 
conhecimento sobre o tema. Em relação 
ao plano de ação, foi possível constatar 
ambigüidades de respostas e falta de 
diretrizes ou de divulgação das 
diretrizes existentes. 
Diante do exposto, é possível concluir 
que: as instituições demonstram não 
estar aptas a ministrar aulas de Ciências 
Contábeis de acordo com os padrões 
exigidos pelas IFRS; é preciso que 
ocorra a atualização dos professores, de 
modo que os mesmos tornem-se 
capacitados a lecionar suas disciplinas 
de acordo com os padrões exigidos pela 
IFRS; é preciso elaborar planos 
estratégicos para adequação do curso de 
Ciências Contábeis de acordo com os 
padrões exigidos pelas IFRS, uma vez 
que as instituições não têm planos, ou, 
se têm, não fizeram a devida divulgação 
dos mesmos. 
O resultado da pesquisa foi limitado à 
amostra selecionada. Para que haja uma 
afirmação quanto às instituições de 
ensino no Brasil estarem aptas ou não, 
seria necessária uma pesquisa que 
abrangesse toda a população, ou seja, 
todas as IES que oferecem o curso de 
Ciências Contábeis. 
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Como mencionado durante a pesquisa, a 
contabilidade está sempre em processo 
de evolução, prova disso é a adaptação à 
IFRS. Como a evolução é constante, 
não é possível afirmar que esse padrão 
será algo definitivo para a contabilidade 
no Brasil.  
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